
DECRETO Nº 10.858/2016

Aprova o Regimento Interno do
CONSELHO MUNICIPAL DE
DESPORTOS (CMD).

O PREFEITO DE JARAGUÁ DO SUL, no uso de suas atribuições; e

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal Nº 6.946/2014, de 04/11/2014;

CONSIDERANDO o teor do Ofício Nº 014/2016/CMD, de 07/03/2016, da Presidência do
Conselho Municipal de Desportos (CMD), DECRETA:

 Fica aprovado o Regimento Interno do CONSELHO MUNICIPAL DE DESPORTOS
(CMD), que integra o presente.

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto Municipal
Nº 7.888/2011, de 17/05/2011.

Jaraguá do Sul, 06 de maio de 2016.

DIETER JANSSEN
Prefeito

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESPORTOS (CMD)

TÍTULO I
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES 

 O Conselho Municipal de Desportos (CMD), instituído pela Lei Municipal
Nº 5.677/2010, de 30 de julho de 2010, e reestruturado pela Lei Municipal Nº 6.946/2014 de 04
de novembro de 2014, é órgão colegiado construtivo, deliberativo, normatizador e fiscalizador,
em matéria de desporto, integrante da estrutura organizacional desportiva do Município de
Jaraguá do Sul, com finalidade de aprovar, orientar e incentivar as ações voltadas à
formulação, implantação e execução da Política Municipal do Esporte do Município de Jaraguá
do Sul, vinculado ao Órgão Oficial Municipal de Esportes.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA, DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1º

Art. 2º

Art. 1º
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CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA 

 Compete ao Conselho Municipal de Desportos (CMD):

I - manifestar-se sobre matéria relacionada com o desporto;

II - interpretar a legislação desportiva nacional, estadual e municipal, elaborar instruções
normativas e resoluções sobre a sua aplicação e zelar pelo seu cumprimento;

III - homologar o calendário municipal de atividades desportivas;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos materiais e financeiros do
Município de Jaraguá do Sul, destinados às atividades desportivas;

V - elaborar o seu Regimento Interno;

VI - desenvolver outras atividades com o desporto;

VII - fiscalizar as ações desportivas e fazer cumprir a legislação;

VIII - auxiliar na elaboração, em conjunto com as demais entidades desportivas do
Município de Jaraguá do Sul, do Plano e da Política Municipal de Desportos;

IX - mediar conflitos entre as entidades desportivas do Sistema Desportivo Municipal de
Jaraguá do Sul, quando solicitado;

X - emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas municipais;

XI - estabelecer normas gerais sobre os desportos na forma da lei;

XII - outorgar o Certificado de Registro de Entidade Desportiva (CRED);

XIII - emitir parecer para a liberação de recursos na forma da lei;

XIV - propor prioridades para o plano de aplicação e destinação de recursos do Fundo
para o Desenvolvimento do Desporto de Jaraguá do Sul (Fundej);

XV - regulamentar as atribuições e dar posse aos membros do Tribunal de Justiça
Desportiva (TJD);

XVI - aprovar o Código de Justiça Desportiva e suas alterações, com as peculiaridades
de cada modalidade;

XVII - exercer outras atribuições constantes na legislação desportiva.

Art. 2º
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§ 1º A Fundação Municipal de Esportes e Turismo (FME), ou a que a suceder, dará apoio
técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Desportos (CMD).

§ 2º Os atos normativos e resolutivos do Conselho serão assinados por seu Presidente e
terão eficácia após sua publicação no Órgão Oficial de Imprensa do Município.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO 

Seção I
Dos Membros e da Nomeação

 A composição do Conselho Municipal de Desportos (CMD), respeitada a paridade
entre Governo e Sociedade Civil Organizada, será de 14 (quatorze) membros titulares e
respectivos suplentes, da seguinte forma:

I - 07 (sete) membros representando o Poder Público Municipal, sendo:

a) 02 (dois) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo (FME), ou a que a suceder -
Esportes de Rendimento;

b) 02 (dois) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo (FME), ou a que a suceder -
Eventos e Lazer;

c) 01 (um) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo (FME), ou a que a suceder -
Projetos;

d) 02 (dois) representantes dos profissionais de Educação Física da Rede Municipal de
Ensino, indicados pela Secretaria Municipal da Educação, ou a que a suceder.

II - 07 (sete) membros representando a Sociedade Civil Organizada/Organizações Não-
Governamentais, sendo:

a) 01 (um) da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seccional de Jaraguá do Sul;
b) 01 (um) das Entidades de Formação e Desenvolvimento (Organizações do Sistema

"S");
c) 02 (dois) das Entidades, Associações ou Clubes Esportivos do Município de Jaraguá do

Sul, devidamente certificados pelo Conselho Municipal de Desportos (CMD), através do
Certificado de Registro de Entidade Desportiva (CRED) em plena validade;

d) 02 (dois) das Instituições do Ensino Superior do Município de Jaraguá do Sul;
e) 01 (um) do Conselho Regional de Educação Física (CREF).

§ 1º Os representantes governamentais serão indicados pelos órgãos municipais
competentes responsáveis pelas áreas previstas no inciso I, deste artigo.

§ 2º Os representantes da Sociedade Civil Organizada citados nas alíneas "a" e "e", do
inciso II, deste artigo, serão indicados pelas respectivas entidades; e os representantes

Art. 3º
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citados nas alíneas "b", "c" e "d" serão eleitos através de fórum, organizado pela Secretaria-
Executiva do Conselho Municipal de Desportos (CMD).

§ 3º Na hipótese de impedimento, perda de registro, desistência ou dissolução de
entidade eleita, assumirá o representante da entidade subsequente mais votada no fórum
próprio.

§ 4º Os segmentos das alíneas "b", "c" e "d", do inciso II, deste artigo, não indicando
seus representantes, serão considerados abdicantes do seu direito, cabendo ao Conselho
Municipal de Desportos (CMD), por deliberação de maioria absoluta, sua substituição por
outro segmento.

§ 5º As entidades representantes dos segmentos das alíneas "b", "c" e "d", do inciso II,
deste artigo, deverão estar formalmente constituídas.

§ 6º A cada titular do Conselho Municipal de Desportos (CMD) corresponderá 01 (um)
suplente, que o substituirá em suas ausências ou impedimentos.

§ 7º Os representantes do Governo e da Sociedade Civil Organizada para compor o
Conselho deverão, obrigatoriamente, guardar vínculo com os órgãos públicos, Fundações e
Autarquias Municipais ou segmentos que representam, constituindo-se esta condição como
pré-requisito à participação e ao exercício do mandato.

§ 8º Fica vedado que os servidores públicos em cargo de confiança ou de direção, na
esfera pública municipal, sejam membros do Conselho representando algum segmento que
não o do Poder Público.

 Os representantes titulares e respectivos suplentes, referidos nos incisos I e II, do
artigo 3º, deste Regimento Interno, serão nomeados por Portaria do Chefe do Poder Executivo
Municipal e empossados, em ato solene, na função de Conselheiro do Conselho Municipal de
Desportos (CMD).

 O desempenho das funções de Conselheiro do Conselho Municipal de Desportos
(CMD) não será remunerado, sendo considerado de interesse público relevante e de exercício
prioritário os serviços prestados, justificando a ausência a quaisquer outros serviços quando
determinado o comparecimento a sessões, reuniões de comissões ou participação em
diligências.

Seção II
Do Mandato e Dos Impedimentos

 O mandato dos membros do Conselho Municipal de Desportos (CMD) será de 02
(dois) anos, permitindo-se a recondução ou reeleição, por iguais e sucessivos períodos.

§ 1º Os Conselheiros poderão ser substituídos, a qualquer tempo, por nova indicação do

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º
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representado.

§ 2º O Conselheiro, a qualquer tempo, pode ser destituído de sua função pela plenária do
Conselho Municipal de Desportos (CMD), por maioria absoluta de votos, no caso de
comprovado descumprimento de suas atribuições, assegurado o amplo direito de defesa.

§ 3º Em caso de renúncia do Conselheiro representante de entidade, esta encaminhará
novo representante.

§ 4º O Conselho Municipal de Desportos (CMD) poderá, ainda, deliberar por 2/3 (dois
terços) dos membros, pela prorrogação do mandato dos atuais Conselheiros, em caráter
excepcional, a fim de dar continuidade às atividades em andamento, por prazo não excedente
a 120 (cento e vinte) dias, cabendo ao Presidente baixar e publicar, no Órgão Oficial de
Imprensa do Município, ato relativo dispondo sobre a prorrogação do mandato dos atuais
Conselheiros do Conselho Municipal de Desportos (CMD).

 O Conselheiro que faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas
no ano, sem justificativa, será automaticamente desligado e substituído.

§ 1º Na perda do seu mandato de Conselheiro titular assumirá seu suplente ou quem for
indicado pelo órgão representado, para substituí-lo.

§ 2º Nas ausências justificadas e nos impedimentos dos titulares, assumirão seus
respectivos suplentes.

§ 3º O Conselheiro tem como obrigação participar das plenárias. Na impossibilidade,
deverá encaminhar justificativa, por escrito (e-mail ou sessão anterior), à Secretaria-Executiva.

§ 4º Se for condenado, por sentença transitada e julgado pela prática de quaisquer dos
crimes ou infrações administrativas previstos no Código Penal ou legislação pertinente à
Política Municipal de Desporto.

 Em caso de renúncia de entidade, a mesma será substituída por deliberação da
maioria absoluta, em sessão plenária.

 Na hipótese de candidatura a cargos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo, o
Conselheiro deverá apresentar ao Conselho renúncia da função para a qual foi investido 06
(seis) meses antes das eleições aos cargos eletivos.

 É considerada de caráter relevante a função de membro do Conselho Municipal de
Desportos (CMD) e seu exercício terá prioridade sobre quaisquer cargos ou funções públicas,
na forma da legislação vigente.

 Os Conselheiros que compõem a Comissão de Fiscalização terão livre acesso a todos
os eventos locais onde se realizarem atividades esportivas formais e não formais, quando no
exercício da função fiscalizatória prevista na Lei Municipal Nº 6.946/2014, no âmbito do

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10

Art. 11
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Município de Jaraguá do Sul.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO 

 O Conselho Municipal de Desportos (CMD) terá a seguinte estrutura:

I - Plenária;

II - Mesa Diretora;

III - Secretaria-Executiva;

IV - Comissões Permanentes e Temporárias (ou Especiais).

Seção I
Do Plenário e de Seus Membros

 São atribuições do Plenário:

I - relatar e discutir os processos que lhe forem atribuídos e neles proferir seu parecer e
voto;

II - determinar, como relator, as providências necessárias à boa instrução do processo,
inclusive solicitar diligência;

III - votar as atas e pautas das reuniões;

IV - deliberar sobre os assuntos encaminhados para apreciação do Conselho Municipal
de Desportos (CMD) que estiverem na ordem do dia;

V - eleger a Diretoria do Conselho, entre seus membros titulares;

VI - estabelecer, por meio de resolução e outros atos legais, normas de sua competência
necessárias à regulamentação da Politica Municipal de Desporto;

VII - aprovar a criação e dissolução de Comissões Permanentes e Temporárias (ou
Especiais), estabelecendo suas competências, composição, procedimentos e prazo de
duração, através de resolução;

VIII - eleger o Presidente "ad hoc", entre seus membros titulares, para condição das
plenárias nos impedimentos do Presidente e do Vice-Presidente;

IX - aprovar e alterar, de acordo com as necessidades, este Regimento Interno.

Art. 12

Art. 13

Art. 14
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 São atribuições dos membros do Conselho:

I - participar das plenárias ordinárias e extraordinárias, assim como, de todas as ações
realizadas pelo Conselho Municipal de Desportos (CMD), justificando as faltas, por escrito, à
Secretaria-Executiva, garantindo a representação, quando ocorrerem;

II - solicitar ao Presidente do Conselho Municipal de Desportos (CMD), quando julgar
necessário, a presença em sessão do postulante ou titular de qualquer órgão informante, para
as entrevistas que se fizerem indispensáveis;

III - solicitar, em plenária, à Secretária-Executiva do Conselho, por intermédio do
Presidente, os esclarecimentos verbais que entender necessários;

IV - pedir vista de processo e requerer adiamento de votação;

V - emitir parecer, fazer indicações, requerimentos e propostas relativas a assuntos de
exclusiva competência do Conselho;

VI - assinar os atos e pareceres dos processos em que for relator, devolvendo-o à
Secretaria-Executiva os que não estiverem suficientemente instruídos para relatar, se
necessário, solicitando diligência;

VII - propor convocação de sessão extraordinária;

VIII - propor emenda ou reforma do Regimento Interno do Conselho;

IX - após justificar, declarar-se impedido de participar de votações;

X - exercer outras atribuições definidas em lei ou em regulamento;

XI - propor a criação de Comissões Permanentes e Temporárias (ou Especiais);

XII - assinar lista de presença ou livro de presença da reunião em que comparecer;

XIII - debater e votar a matéria em discussão em plenária;

XIV - solicitar, justificadamente, prorrogação do prazo regimental para relatar processos;

XV - na solicitação de vistas de pareceres, devolver à Secretaria-Executiva os que não
estiverem suficientemente instruídos para relatar, se necessário, solicitando diligência;

XVI - levar ao conhecimento do Conselho, através de documento escrito ou de forma
verbal, em plenária, toda e qualquer informação ou denúncia que receber;

XVII - votar e ser votado para cargos do Conselho;

Art. 14
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XVIII - apresentar relatório e pareceres dentro dos prazos fixados;

XIX - proferir declarações de voto e mencioná-lo, em ata, incluindo suas posições
contrárias às matérias aprovadas, quando o desejar;

XX - propor moções, temas e assuntos à deliberação do Plenário;

XXI - propor ao Plenário a convocação de audiência com representantes de órgãos
governamentais e não-governamentais;

XXII - apresentar questões de ordem na reunião;

XXIII - pedir vistas de processos em discussão, apresentando pareceres e devolvendo-os
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, protocolando-os na Secretaria-Executiva;

XXIV - ausentar-se das reuniões plenárias, bem como, das Comissões, quando estas
tiverem como ordem do dia assuntos de interesse do órgão ou entidade o qual representa;

XXV - apresentar ao Conselho seu novo endereço em caso de mudança;

XXVI - exercer outras atividades que lhes sejam atribuídas pela Presidência ou pela
plenária.

Parágrafo único. Membros suplentes poderão participar de Comissões Permanentes e
Temporárias (ou Especiais).

 Compete ao Conselho deliberar sobre propostas e indicações relacionadas às
finalidades definidas na Lei do Conselho Municipal de Desportos (CMD).

 O calendário das reuniões ordinárias será fixado pelo próprio Conselho e as reuniões
extraordinárias dar-se-ão por convocação do Presidente ou pela maioria absoluta dos
Conselheiros.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão mensais.

 O quórum mínimo para início das reuniões e deliberações será de 08 (oito)
Conselheiros, titulares ou seus respectivos substitutos.

 As sessões plenárias ordinárias do Conselho Municipal de Desportos (CMD) são
públicas, salvo deliberação em contrário por maioria absoluta.

Parágrafo único. Qualquer cidadão, interessado ou convidado, poderá participar das
reuniões sem direito a voto e com direito a voz desde que autorizado pelo Plenário.

 As sessões plenárias serão ordinárias, extraordinárias ou solenes, com duração
máxima de 02 (duas) horas, podendo ser acrescidas de acordo com a vontade expressa pela

Art. 15

Art. 16

Art. 17

Art. 18

Art. 19
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maioria simples do Plenário.

 As deliberações nas reuniões serão por maioria simples de votos, salvo disposições
em contrário, conferindo-se ao Presidente, além do voto comum, também o voto de qualidade.

Parágrafo único. As deliberações do Conselho serão tornadas públicas por meio de
resoluções.

 Os fatos e deliberações das plenárias serão registrados em ata, lavrada pelo(a)
Secretário(a) de Mesa, e, após lida e aprovada pelos Conselheiros, será assinada pelo
mesmo, pelo Presidente e Conselheiros presentes à reunião.

§ 1º A ata será aprovada, obrigatoriamente, na reunião subsequente.

§ 2º A ata será tornada pública e divulgada somente após sua aprovação.

 O Conselho Municipal de Desportos (CMD) poderá realizar sessões solenes para
comemorações ou homenagens, que serão consideradas ordinárias se coincidirem com as
sessões ordinárias do Conselho.

Parágrafo único. O Plenário poderá destinar parte da sessão a comemorações ou
interromper os seus trabalhos, em qualquer tempo, para recepção a personalidade, por
proposta do Presidente ou de Conselheiro.

 As sessões plenárias terão sua pauta preparada pela Mesa Diretora, devendo ser
encaminhada aos Conselheiros com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas e dela
constará, necessariamente:

I - expediente: aprovação da pauta do dia, apresentação de convidados, leitura e/ou
discussão, quando solicitado, para aprovação da ata da sessão anterior, leitura das
correspondências e anúncio dos comunicados;

II - ordem do dia: subdivide-se em deliberações (descrição dos itens a serem deliberados)
e assuntos gerais (descrição dos itens que não exigem deliberações);

III - palavra livre: espaço para manifestação, de livre escolha dos Conselheiros, após
inscrição realizada junto à Secretaria-Executiva, ou, no início da sessão, junto ao Presidente,
para uso da palavra, no tempo máximo de 03 (três) minutos;

IV - encerramento.

 Na falta do Presidente e do Vice-Presidente, 01 (um) Conselheiro será indicado pelos
seus pares para dirigir os trabalhos.

 O Conselho Municipal de Desportos (CMD) se reunirá extraordinariamente mediante
pedido do Presidente da Fundação Municipal de Esportes e Turismo (FME), ou a que a

Art. 20

Art. 21

Art. 22

Art. 23

Art. 24

Art. 25
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suceder, ao Presidente do Conselho, ou por iniciativa deste, ou através de requerimento de, no
mínimo, 08 (oito) dos seus membros.

Parágrafo único. A convocação para reuniões extraordinárias poderá ser feita com 24
(vinte e quatro) horas de antecedência se formalizada no dia da reunião ordinária, e, nos
demais casos, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, pelo menos, tomando-se
providência para que os Conselheiros recebam em tempo a comunicação.

 Nas ausências justificadas e nos impedimentos dos Conselheiros titulares assumirão
os seus respectivos suplentes.

 Os membros suplentes poderão participar das sessões plenárias, com direito à voz, e
somente terão direito de voto em substituição aos membros titulares respectivos.

 Poderá a sessão ser suspensa ou encerrada por:

I - conveniência de ordem disciplinar;

II - falta de quórum para votação das proposições;

III - falta de matéria a ser discutida;

IV - falta do Presidente e do Vice-Presidente, neste caso, por deliberação do Plenário.

§ 1º Fora dos casos expressos no "caput", somente mediante deliberação do Plenário, a
requerimento de maioria simples dos Conselheiros presentes, poderá a sessão ser suspensa
ou encerrada.

§ 2º Não havendo sessão por falta de quórum, poderá ser convocada nova reunião,
prevendo intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas.

 Nenhum Conselheiro poderá usar da palavra sem que lhe tenha sido concedida pelo
Presidente da sessão.

§ 1º Ao pronunciar-se, o Conselheiro deverá ater-se à matéria em discussão.

§ 2º O Conselheiro que usar da palavra sem que lhe tenha sido concedida será
convidado, pelo Presidente, a aguardar a permissão.

§ 3º Nenhum Conselheiro poderá referir-se ao Conselho ou a qualquer um de seus
membros de forma descortês ou injuriosa.

 A palavra será concedida ao Conselheiro que primeiro a tiver solicitado, cabendo ao
Presidente regular a precedência quando mais de 01 (um) a pedir ao mesmo tempo.

§ 1º O relator terá precedência para manifestar-se sobre a matéria em discussão.

Art. 26

Art. 27

Art. 28

Art. 29

Art. 30
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§ 2º O Presidente poderá solicitar ao Conselheiro que interrompa o seu discurso para:

I - comunicação importante;

II - recepção de autoridade ou personalidade.

 Aparte é a interrupção do orador para indagação ou esclarecimento relativo à matéria
em debate.

§ 1º O Conselheiro somente poderá apartear o orador se dele obtiver permissão.

§ 2º Não será permitido aparte:

I - à palavra do Presidente;

II - paralelo à discussão;

III - por ocasião do encaminhamento de votação;

IV - quando o orador estiver suscitando questão de ordem.

 Questão de ordem é solicitação de esclarecimento que se fizer necessário ao bom
andamento de uma sessão e à normalidade da discussão e da votação de proposição.

 Caberá ao Presidente resolver, soberanamente, as questões de ordem, ou delegar ao
Plenário a decisão.

 As questões de ordem poderão ser levantadas em qualquer fase dos trabalhos, para
arguir a inobservância de preceito regimental.

 Suscitada questão de ordem, sobre ela só poderá falar 01 (um) Conselheiro, que
contra-argumente as razões invocadas pelo autor.

 O tempo para formular questão de ordem, em qualquer fase da sessão, ou contraditá-
la, não poderá exceder de 02 (dois) minutos.

 As sessões plenárias do Conselho terão início com a leitura da ata da reunião anterior.

§ 1º Não havendo manifestações contrárias ao teor da ata, ela será aprovada e subscrita
pelos Conselheiros presentes que participaram da sessão anterior.

§ 2º As retificações requeridas por Conselheiros serão inseridas na ata da sessão em que
ela foi lida.

 A ata será lavrada mesmo que a sessão não seja iniciada, fazendo-se dela constar os

Art. 31

Art. 32

Art. 33

Art. 34

Art. 35

Art. 36

Art. 37

Art. 38
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nomes dos Conselheiros presentes.

 No expediente, o Presidente dará ciência, em sumário, das proposições, ofícios,
representações, petições e outros documentos dirigidos ao Conselho.

Parágrafo único. As proposições e documentos deverão ser entregues ao Presidente até
o momento da instalação dos trabalhos, para leitura e encaminhamento.

 A ordem das proposições será organizada pela Secretaria-Executiva.

§ 1º Na organização, a Secretaria-Executiva colocará, em primeiro lugar, as proposições
em regime de urgência, seguidas de um regime de prioridade e, finalmente, das em regime de
tramitação ordinária, na seguinte sequência:

I - votações adiadas;

II - discussões adiadas;

III - proposições que independem de pareceres mas dependem de apreciação do
Plenário;

IV - proposições com pareceres aprovados pelas Comissões.

§ 2º Os atos do Presidente, sujeitos à homologação do Plenário, serão incluídos em
último lugar, dentro do grupo correspondente ou regime em que tramitam.

 A emenda à proposição constante na pauta só poderá ser apresentada antes de
iniciada a discussão da proposição, e haverá deliberação se ela for acatada pelo relator.

Parágrafo único. As emendas deverão ser apresentadas por escrito.

 Iniciada a discussão, a palavra será dada ao relator, que terá o tempo necessário para
dar conhecimento da matéria ao Plenário.

Parágrafo único. O Conselheiro terá liberdade de se pronunciar na ordem em que solicitar
a palavra.

 A votação e as discussões de matérias poderão ser adiadas mediante requerimento
de Conselheiro, apresentado antes de iniciadas as discussões e se aprovado pelo Plenário.

 Encerradas as discussões, nenhum Conselheiro poderá usar da palavra sobre o
assunto debatido, salvo para encaminhamento de votação.

 Antes do início da votação de qualquer matéria será concedida vista ao Conselheiro
que a pedir, devendo o processo voltar à pauta na sessão seguinte.

Art. 39

Art. 40

Art. 41

Art. 42

Art. 43

Art. 44

Art. 45
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Parágrafo único. O Conselheiro que pedir vistas terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos
para apresentar a análise do processo à Secretaria-Executiva do Conselho, cabendo ao
Presidente convocar ou não sessão extraordinária para a deliberação do processo.

 As votações serão simbólicas, podendo qualquer Conselheiro requerer votação
nominal.

 Em "assuntos gerais" será dada a palavra aos Conselheiros que a solicitar antes da
aprovação da pauta, para versar sobre assunto de livre escolha, cabendo a cada 01 (um), 03
(três) minutos, no máximo.

Seção II
Da Mesa Diretora

 A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário(a) e
2º Secretário(a) de Mesa, que serão eleitos por seus pares, mediante voto direto, na primeira
plenária após a posse.

Parágrafo único. O ato da eleição do Presidente será presidido pela Secretaria-Executiva
e poderá ser por aclamação, por voto aberto ou secreto, de acordo com o que a plenária
decidir.

Subseção I
Da Presidência

 Ao Presidente cabe dirigir e orientar os trabalhos internos, fixar a pauta, presidir as
reuniões do Plenário e exercer a representação externa, cumprindo e fazendo cumprir a
legislação e as resoluções expedidas pelo órgão.

 São atribuições do Presidente:

I - presidir as sessões e os trabalhos do Conselho e seus órgãos;

II - convocar reuniões extraordinárias;

III - fixar o programa para as reuniões ordinárias e propor a ordem de cada sessão;

IV - designar relator para os assuntos em pauta no caso em que não se trate de matéria
que requeira audiência de Comissão Permanente;

V - participar, quando julgar necessário, dos trabalhos de qualquer Comissão;

VI - formular consultas e promover conferências, por iniciativa própria ou das Comissões,
sobre matéria do interesse do Conselho;

Art. 46

Art. 47

Art. 48

Art. 49

Art. 50
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VII - encaminhar ao Presidente/Secretário do Órgão Oficial Municipal de Esportes as
deliberações do Conselho;

VIII - encaminhar ao Presidente/Secretário do Órgão Oficial Municipal de Esportes a
indicação dos servidores necessários para o pleno desempenho das atividades do Conselho;

IX - nomear os integrantes das Comissões;

X - representar o Conselho em juízo e fora dele, podendo delegar poderes;

XI - mobilizar os meios e recursos indispensáveis ao pleno e eficaz funcionamento do
Conselho;

XII - baixar portarias, instruções, ordens de serviço, resoluções e os demais atos
resultantes da deliberação do Plenário;

XIII - após processo circunstanciado, aplicar penas disciplinares;

XIV - delegar competência;

XV - autorizar a execução de serviços fora da sede do Conselho;

XVI - manter contato permanente com o Conselho Estadual de Desportos e demais
Conselhos Estaduais de Desportos do País e Conselho Superior de Desportos;

XVII - determinar a elaboração de normas para execução dos serviços administrativos;

XVIII - cumprir e fazer cumprir as disposições da Lei e deste Regimento Interno;

XIX - conceder licença aos membros do Conselho quando requisitada formalmente e
aprovada pelo Plenário;

XX - exercer as demais atribuições não especificadas neste Regimento e inerentes a sua
função, "ad referendum" do Plenário;

XXI - exercer, além de seu voto de Conselheiro, o voto minerva nos casos de empate;

XXII - representar, judicialmente e extrajudicialmente, o Conselho Municipal de Desportos
(CMD);

XXIII - decidir sobre questões de ordem, cabendo recurso ao Plenário;

XXIV - expedir pedidos de informações e consultas a autoridades competentes.

 São atribuições do Vice-Presidente:Art. 51
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I - auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições e substituí-lo nas suas faltas
eventuais, licenças ou vacância;

II - substituir o Presidente na ausência deste;

III - exercer outras funções delegadas.

 São atribuições do(a) 1º Secretário(a):

I - anotar e redigir as atas das sessões plenárias do Conselho;

II - exercer outras funções delegadas.

 São atribuições do(a) 2º Secretário(a):

I - ao(à) 2º Secretário(a) caberá substituir o(a) 1º Secretário(a) em sua falta nas sessões
plenárias do Conselho.

Subseção II
Da Secretaria-executiva

 O Conselho Municipal de Desportos (CMD) contará com 01 (uma) Secretaria-
Executiva, a quem compete planejar, supervisionar, administrar e coordenar a execução das
atividades necessárias ao pleno funcionamento do Conselho, bem como articular no
atendimento e nos encaminhamentos necessários às deliberações do Conselho Municipal de
Desportos (CMD).

 São atribuições da Secretaria-Executiva:

I - assessorar, administrativamente, a gestão dos trabalhos do Conselho;

II - expedir a convocação das sessões plenárias e reuniões com antecedência de 24
(vinte e quatro) horas, enviando pauta, ata da reunião anterior e documentos para viabilizar a
leitura a todos os Conselheiros;

III - manter a guarda dos bens móveis, documentos e acervos;

IV - registrar, arquivar, elaborar e encaminhar os documentos e correspondências
determinadas pela Diretoria;

V - protocolar e realizar pré-análise de documentos, solicitações de registros e inscrições
de programas e projetos encaminhados ao Conselho Municipal de Desportos (CMD);

VI - manter atualizados os arquivos e fichários do Conselho Municipal de Desportos

Art. 52

Art. 53

Art. 54

Art. 55
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(CMD) e das atividades do protocolo e registro de documentos;

VII - providenciar a elaboração da agenda de atividades do Conselho;

VIII - coordenar as atividades de apoio necessárias ao cumprimento das finalidades do
Conselho Municipal de Desportos (CMD) e de suas deliberações;

IX - expedir comunicações sobre as sessões plenárias e reuniões em nome da
Presidência;

X - supervisionar as atividades das relações-públicas, imprensa e divulgação definidas
pelo Plenário;

XI - garantir a publicação das resoluções no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a
plenária;

XII - assessorar, administrativamente, as Comissões e plenárias, participando das
reuniões e procedendo os encaminhamentos necessários, atendendo as questões
burocráticas e administrativas;

XIII - distribuir, após deliberação do Plenário, os processos para análise nas diversas
Comissões;

XIV - acompanhar, administrativamente, a atualização de toda a legislação pertinente ao
Conselho;

XV - coordenar as atividades de apoio necessárias para garantir a realização do fórum
para eleição dos representantes não-governamentais no Conselho Municipal de Desportos
(CMD);

XVI - enviar aos Conselheiros os pareceres das Comissões Permanentes e Temporárias,
com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas das sessões plenárias;

XVII - comunicar às entidades e ao Poder Público quando o seu representante incidir em
02 (duas) ausências injustificadas às sessões plenárias e às reuniões de Comissões;

XVIII - manter atualizado o cadastro dos Conselheiros;

XIX - participar das sessões plenárias e reuniões de Comissão, manifestando-se
conforme necessidade ou por solicitação, a título de esclarecimentos administrativos;

XX - assessorar e subsidiar os Conselheiros com informações para melhor desempenho
de suas funções;

XXI - participar da organização e articulação de eventos;
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XXII - exercer outras atribuições correlatas a sua função que lhe forem conferidas pela
Mesa Diretora do Conselho Municipal de Desportos (CMD);

XXIII - comunicar o Conselheiro suplente quando da falta de seu titular em comparecer
nas sessões.

CAPÍTULO IV
DAS COMISSÕES 

 Para estudo dos assuntos de competência do Conselho Municipal de Desportos
(CMD) serão constituídas as seguintes Comissões Permanentes:

I - Comissão de Legislação e Normas;

II - Comissão de Análise de Projetos e Planos de Trabalho;

III - Comissão de Fiscalização;

IV - Comissão de Eventos, Cursos e Treinamentos.

Parágrafo único. Além das Comissões Permanentes, poderão ser criadas pela plenária,
para elaboração de estudos e pareceres sobre assuntos a serem deliberados em plenária,
Comissões Temporárias, quando julgar necessário.

 As Comissões serão constituídas em cada ano civil, permitindo-se a recondução dos
mesmos componentes.

 As Comissões serão ouvidas todas as vezes em que o Plenário entenda solicitar os
seus estudos.

 Para exame de assuntos específicos, poderá o Presidente da Comissão convocar
qualquer Conselheiro vinculado à matéria em pauta.

 Cada Comissão será composta por 06 (seis) membros, sendo 50% (cinquenta por
cento) da composição formada por membros do Poder Público Municipal e 50% (cinquenta por
cento) por membros da Sociedade Civil Organizada/Organizações Não-Governametais, dentre
os quais será eleito o seu Presidente.

Parágrafo único. Em caso de vacância, o Presidente do Conselho designará o substituto.

 Não poderá o membro do Conselho participar, simultaneamente, de mais de 02 (duas)
Comissões Permanentes.

Seção I
Da Deliberação Das Comissões

Art. 56

Art. 57

Art. 58

Art. 59

Art. 60

Art. 61
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 Os pronunciamentos das Comissões terão caráter de parecer e serão submetidos à
discussão e votação do Plenário.

Parágrafo único. Os pareceres indeferidos pela plenária, pela apresentação de novos
dados, retornarão para as Comissões, cabendo à plenária a definição de tempo para
reanálise e a reapresentação do parecer.

 Poderão participar dos trabalhos das Comissões, como convidados e sem direito a
voto, técnicos de reconhecida competência ou representantes das entidades interessadas,
para esclarecimento das matérias em debate.

 As deliberações das Comissões serão tomadas pela maioria dos presentes, com a
presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos seus membros.

 As Comissões Permanentes e Temporárias são órgãos da estrutura organizacional do
Conselho e auxiliares da plenária, as quais compete estudar, analisar, opinar e emitir parecer
sobre matéria que lhe for distribuída e assessorar as reuniões plenárias, na área de sua
competência.

 As deliberações da plenária serão subsidiadas pelas Comissões Permanentes, que
são instâncias de natureza técnica e de caráter permanente, e pelas Comissões Temporárias,
que são de natureza técnica e de caráter temporário.

Parágrafo único. As Comissões Temporárias poderão ser criadas, a qualquer tempo, a
critério e por deliberação da plenária. Sempre que necessário, o Conselho poderá convidar
para participar, de forma pontual e sempre a título gratuito, representantes de órgãos públicos
e de outras instituições como forma de subsidiar os trabalhos do Conselho.

 Cada Comissão Permanente ou Temporária terá 01 (um) Presidente, 01 (um)
Secretário e 01 (um) Relator, cabendo ao Presidente a convocação e a mediação das
reuniões e voto de membro da Comissão e de qualidade, em caso de empate; ao Secretário,
anotar e redigir as atas; e ao Relator, a redação do parecer e exposição da matéria em
plenária.

Parágrafo único. Quando mais de 01 (uma) Comissão Permanente fizer análises, estudos
e pareceres conjuntos sobre matéria específica, elegerão, entre eles, 01 (um) Presidente, 01
(um) Secretário e 01 (um) Relator.

 Cada Comissão Permanente ou Temporária estabelecerá seu planejamento interno,
fixando dia e hora para as discussões, marcados com antecedência.

Seção II
Da Competência Das Comissões

Art. 62

Art. 63

Art. 64

Art. 65

Art. 66

Art. 67

Art. 68

Art. 69
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 Compete à Comissão de Legislação e Normas:

I - apreciar e emitir parecer quanto à solicitação de registro e renovação do Certificado de
Registro de Entidade Desportiva (CRED);

II - formular proposta de normatização de registro das entidades desportivas;

III - analisar e propor alterações em toda a legislação pertinente ao Conselho Municipal
de Desportos (CMD);

IV - solicitar às demais Comissões e Mesa Diretora pareceres relativos ao cumprimento
de resoluções, editais e deliberações do Plenário;

V - formular propostas de normas e procedimentos a serem adotados pelo Conselho
Municipal de Desportos (CMD);

VI - outras atribuições inerentes aos trabalhos da Comissão.

 Compete à Comissão de Análise de Projetos e Planos de Trabalho:

I - emitir parecer acerca dos projetos e planos de trabalho apresentados, deferidos e
indeferidos, para apreciação e referendo da plenária;

II - realizar as análises e estudos quanto à viabilidade e impactos esperados dos projetos
e planos de trabalho, emitindo parecer para a plenária;

III - solicitar, de acordo com as necessidades, informações adicionais aos proponentes
sobre os projetos e planos de trabalho em análise;

IV - relatar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, os processos que lhes
forem distribuídos, proferindo pareceres;

V - outras atribuições inerentes aos trabalhos da Comissão.

 Compete à Comissão de Fiscalização:

I - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos materiais e financeiros do Município
de Jaraguá do Sul, destinados às atividades desportivas;

II - acompanhar a execução do Plano Municipal de Desporto;

III - encaminhar propostas para serem incluídas no orçamento do Município;

IV - realizar visitas "in loco" às entidades desportivas, quando solicitadas;

V - outras atribuições inerentes aos trabalhos da Comissão.

Art. 69

Art. 70

Art. 71
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 Compete à Comissão de Eventos, Cursos e Treinamentos:

I - elaborar eventos, cursos e treinamentos relacionados pela Política Pública de
Desportos;

II - organizar calendário dos eventos, cursos e treinamentos que são oferecidos pelo
Conselho Municipal de Desportos (CMD);

III - outras atribuições inerentes aos trabalhos da Comissão.

CAPÍTULO V
DO FÓRUM PARA ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA

 O fórum próprio para escolha dos Conselheiros da Sociedade Civil
Organizada/Organizações Não-Governamentais será convocado por ato deliberativo do
Plenário do Conselho Municipal de Desportos (CMD), e será composto por Entidades de
Formação e Desenvolvimento (Organizações do Sistema "S"); Entidades, Associações ou
Clubes Esportivos do Município de Jaraguá do Sul, devidamente certificados pelo Conselho
Municipal de Desportos (CMD), através do Certificado de Registro de Entidade Desportiva
(CRED) em plena validade, e por Instituições do Ensino Superior do Município de Jaraguá do
Sul.

Parágrafo único. As entidades não-governamentais serão convocadas, por ato público do
Poder Público Municipal, para organizarem e participarem do fórum, que indicará previamente
seus representantes, que reunir-se-ão para eleger seus Conselheiros titulares e suplentes.

 O fórum será organizado pela Secretaria-Executiva do Conselho Municipal de
Desportos (CMD).

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 A apresentação de matéria para deliberação do Conselho Municipal de Desportos
(CMD) compete:

I - ao Governante Municipal;

II - ao Órgão Oficial Municipal de Esportes;

III - ao Conselheiro;

IV - a quem tiver legítimo interesse, mediante petição fundamentada.

 Os recursos administrativos, técnicos e financeiros necessários ao adequado e
ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal de Desportos (CMD) serão,

Art. 72

Art. 73

Art. 74

Art. 75

Art. 76
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obrigatoriamente, disponibilizados pela Administração Municipal, através do Órgão Oficial
Municipal de Desporto devendo, para tanto, instituir dotação orçamentária específica frente à
exposição dos motivos apresentados pelo Conselho Municipal de Desportos (CMD), face às
suas necessidades.

 Para a consecução de seus objetivos, o Conselho pode solicitar a cooperação
administrativa, técnica e financeira de outras Secretarias, Autarquias ou Fundações
Municipais.

 As propostas de modificações e os casos omissos deste Regimento Interno serão
apreciados e resolvidos pelo Plenário, por maioria absoluta dos Conselheiros em exercício,
observadas as disposições legais.

CLAUDIO TUBBS
Presidente do Conselho Municipal de Desportos (CMD)

Art. 77

Art. 78
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